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RESUMO
O tema estudado aborda a terceirização de contratos de prestação 
de serviços com enfoque na possibilidade de ﬁxação de salários no edital de 
licitação, tendo por base a liberalidade desse tomador de serviços que, em 
vez de desenvolver determinadas avidades mediante empreitada direta, 
vale-se do trabalho de outra empresa, denominada terceira. Tal liberalida-
de, limitada pelas condições da Súmula 331 do Tribunal Superior do Traba-
lho, restringe-se àquelas avidades que não constuam a missão instu-
cional do tomador de serviços.  Parndo-se de um novo entendimento do 
Tribunal de Contas da União e sua comparação com o Decreto nº 2.271/97 
e, principalmente, com o art. 20 da Instrução Normava nº 02/2008 do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão observa-se que a limitação 
imposta naquele argo, por sua impossibilidade fáca culminou com a sua 
revogação pelas alterações que se sucederam à respecva Instrução Nor-
mava. Por ﬁm, o estudo procura demonstrar a uniﬁcação salarial dentro 
de uma unidade da federação e indica que os respecvos salários-paradig-
ma, quando estabelecidos, devem se ulizar de parâmetros deﬁnidos por 
Órgãos especíﬁcos do Governo Federal, especialmente o IBGE.
INTRODUÇÃO
A terceirização de avidades do Serviço Público por intermédio da 
contratação de empresas de prestação de serviços é um fenômeno que 
está enraizado na administração das empresas, com reﬂexos no Direito 
do Trabalho.
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Desde que se estabeleceu no Brasil uma dinâmica de diminuição do 
tamanho da máquina estatal, a terceirização passou a ser uma ferramenta 
importante dessa meta. É pracamente inconcebível pensar num órgão 
estatal que não ulize esse po de recurso. Empresas especializadas pas-
saram a invadir o espaço comercial com cada vez mais voracidade, procu-
rando preenchê-lo de forma mais imediata possível.
Com o advento do Código Civil de 2002, conceitos como o dos valo-
res sociais do contrato passaram a ser discudos de maneira mais ampla 
com o objevo de veriﬁcar até quando a não intervenção do Estado, sob a 
óca do neoliberalismo, poderia não agredir o texto constucional frente 
aos Direitos Sociais dos trabalhadores. Tal medida forçosamente impeliu 
o Estado a uma parcipação mais ava na formação desses custos, de 
forma a coibir a exploração desmedida do trabalho dentro das prácas de 
mercado.
APLICAÇÃO NO GOVERNO FEDERAL
 A terceirização, ou outsourcing, cuja caracterísca marcante é a 
contratação de terceiros para realizar determinadas avidades antes rea-
lizadas pelo tomador de serviços, já limitada pela Súmula 331 do Tribunal 
Superior do Trabalho (impedindo, por exemplo, que se terceirize a avi-
dade ﬁnalísca do tomador, que o tomador atue como o controlador da 
mão de obra terceirizada, que se exima da responsabilidade no eventual 
inadimplemento do empregador – pois é responsável subsidiariamente) 
foi limitada de maneira mais rígida nos negócios jurídicos do Poder Públi-
co. Por força vinculante, os limites da terceirização em contratos adminis-
travos têm natureza interpretada de forma taxava, deﬁnida no Decreto 
Federal nº 2.271/97, (avidades de conservação, limpeza, segurança, vigi-
lância, transportes, informáca, copeiragem, recepção, reprograﬁa, tele-
comunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações)1. 
Para especiﬁcar a forma de atuação dos órgãos vinculados, o Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão publicou a Instrução Nor-
mava nº 02, de 30 de abril de 2008. Imediatamente surgiram dúvidas 
sobre a ﬁxação de pisos salariais, considerando-se a redação de seu art. 
20. Numa análise apressada tem-se o diagnósco de proibição absolu-
ta da deﬁnição desses valores ao contemplarmos a redação original do 
1 BRASIL. Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997. Dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pú-
blica Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. Publicado no DOU de 8.7. 1997. Disponível 
em <h!p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2271.htm>. Acesso em 01 jan. 2012.
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citado argo (Art. 20. É vedado à Administração ﬁxar nos instrumentos 
convocatórios: [...] II - os salários das categorias ou dos proﬁssionais que 
serão disponibilizados para a execução do serviço pela contratada;), o que 
não  é, via de regra, ﬁdedigno com o espírito do ordenamento. Deve-se 
considerar ainda, que atualmente, tal interpretação já foi exonerada do 
disposivo, com sua revogação expressa oriunda da IN 03/2009 do mes-
mo Ministério, à vista das manifestações doutrinárias e jurisprudenciais 
que se insurgiram contra tal disposivo.
O ESTABELECIMENTO DO “SALÁRIO!PARADIGMA” PELO TCU
O Tribunal de Contas da União, independente desse novo texto, 
procurou manter o entendimento que já possuía no Acórdão 256/2005 – 
Plénário. É conveniente trazê-lo na lavra de seu relator:
14. Evidentemente, a ﬁxação de um piso para os salários pa-
gos, apesar de não ter o condão de ﬁxar o preço total do 
serviço, acaba por estabelecer um patamar mínimo também 
para a contratação, o que lança dúvidas sobre a economici-
dade da medida. Aﬁnal, se autorizadas a estabelecer livre-
mente os salários de seus empregados, as empresas interes-
sadas seriam capazes de ofertar preços mais baixos que se 
obrigadas a uma políca de remuneração mínima. Devemos, 
porém, nos perguntar a que custo seriam obdos esses preços 
inferiores.
15. Como toda empresa capitalista visa à maximização de 
seus lucros, com certeza as empresas fornecedoras de mão 
de obra se senriam tentadas a aumentar seus ganhos atra-
vés da diminuição dos salários pagos aos seus empregados, 
que, como não podemos esquecer, constuem o mais impor-
tante custo desse po de contrato. O pagamento de salários 
mais baixos tende, naturalmente, à seleção das pessoas 
menos capacitadas ou, no mínimo, contribui para o descon-
tentamento dos contratados, afetando sua eﬁciência e pro-
duvidade. Em qualquer dessas hipóteses, a administração 
restará como a maior prejudicada, apesar de, a princípio, 
ter se beneﬁciado de custos mais baixos.
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16. Não acredito que o princípio da vantajosidade deva pre-
valecer a qualquer custo. A terceirização de mão de obra no 
setor público, quando legalmente permida, não pode ser 
movo de aviltamento do trabalhador, com o pagamento 
de salários indignos. A ulização indireta da máquina públi-
ca para a exploração do trabalhador promete apenas ineﬁ-
ciência dos serviços prestados ou a contratação de pessoas 
sem a qualiﬁcação necessária.
Nossos grifos destacam a admissibilidade para o caso em comento, 
mas revelam também a preocupação da Corte com a ulização racional 
da medida. Dessa forma, torna-se inequívoca a cautela necessária a ser 
veriﬁcada quanto à contratação e ao estabelecimento do salário-paradig-
ma. Esse conceito encontra-se também condo no Acórdão 290/2006, 
principal remissão feita nos Editais de Licitação. Com o excerto seguinte, 
conﬁrma-se a melhor interpretação:
12. Ora, o item serviço não é composto apenas pelo salário 
do empregado. Há outras variáveis que devem ser conside-
radas, como os custos diretos e indiretos incorridos pelo lici-
tante, e a sua margem de lucro. Nesse ínterim, entendo que 
a preﬁxação de remuneração pretendida por aquela Casa Le-
gislava poderia ocorrer por meio do ajuste de um "salário-
paradigma", a ser pago a determinado proﬁssional, o que 
não signiﬁcaria, a meu ver, a ﬁxação de preço mínimo veda-
da pela norma. Preço mínimo seria o todo, o item preço do 
serviço a ser contratado, comportando outros subitens, en-
quanto que tal salário, neste caso a remuneração a ser paga 
pela contratada aos empregados, seria uma das variáveis do 
preço do serviço.
13. Há, contudo, outros pontos que devem ser considerados 
no presente julgamento, como aduzido pelo recorrente. Tra-
ta-se da questão da proposta mais vantajosa e a sasfação do 
interesse público. Reconheço que existe, sim, a possibilidade 
de aviltamento dos salários dos terceirizados e consequente 
perda de qualidade dos serviços, o que estaria em choque 
com sasfação do interesse público. Nesse aspecto, no caso 
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de uma contratação po menor preço, em que as empresas 
manvessem os proﬁssionais pagando-lhes apenas o piso da 
categoria, entendo que não seria razoável considerar, apenas 
como vantagem a ser obda pela Administração, o menor 
preço. Livres de patamares salariais, os empregadores, de 
forma a maximizar seus lucros, ofertariam mão de obra com 
preços de serviços compostos por salários iguais ou muito 
próximos do piso das categorias proﬁssionais, o que, per se, 
não garanria o fornecimento de mão de obra com a qua-
liﬁcação pretendida pela Administração. Sob esse prisma, 
entendo que a qualidade e a eﬁciência dos serviços postos 
à disposição de órgãos públicos não pode ﬁcar à mercê da 
políca salarial das empresas contratadas.
14. Assim, proposta mais vantajosa não signiﬁca apenas pre-
ço mais baixo. Há que se considerar a tutela de outros va-
lores jurídicos além do menor preço, como, por exemplo, o 
atendimento ao princípio da eﬁciência. Nada obstante, devo 
destacar que tal condição não abre caminho para contratação 
por qualquer patamar, como já ressaltado por esta Corte. O 
administrador connua obrigado a jusﬁcar os preços a que 
se propõe ajustar, e a demonstrá-los compa"veis também 
com as especiﬁcidades dos serviços que serão prestados e 
com os proﬁssionais que irão executá-los.
[...]
17. Também não se pode olvidar que não compete a esta 
Corte de Contas interferir em questões privadas, de empre-
gado e empregador, notadamente no que toca às garanas 
trabalhistas ou acordos colevos. Entretanto, este Tribunal 
não pode ignorar o princípio da eﬁciência e o interesse pú-
blico presente na contratação de mão de obra qualiﬁcada e 
na necessidade de se coibir a danosa rotavidade de mão 
de obra que tantos transtornos tem causado à Administra-
ção, além da consequente responsabilização trabalhista 
que tem recaído sobre os órgãos públicos contratantes, em 
razão do abandono dos empregados por seus empregadores, 
sem o devido pagamento de seus direitos e encargos, dadas 
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as caracteríscas peculiares das contratações com ﬁns de 
terceirização.
18. Ante as considerações apresentadas, julgo que a ﬁxa-
ção do salário-paradigma, como por exemplo, os valores 
já pagos em contratação anterior como remuneração aos 
empregados, atualizados, por certo, de forma a manter o 
poder aquisivo dos valores ao tempo das respecvas con-
tratações, pode se constuir em um referencial, como men-
cionado pelo ilustre administravista citado no presente 
Voto, servindo para balizar as ofertas dos licitantes e para 
garanr a connuidade, qualidade e eﬁciência dos serviços 
prestados. Vale também frisar que o salário-paradigma é 
relavo aos valores recebidos pelo trabalhador, ser huma-
no, não se confundindo com um valor de referência para 
coisas ou bens, como, por exemplo, o item serviço de um 
edital de licitação.
No mesmo sendo, a Corte manteve o entendimento no Acórdão 
1.327/2006 – Plenário, assim como no voto do Ministro Revisor Marcos 
Bemquerer no Acórdão 614/2007 – também do Pleno.
Registra-se, independentemente da tese já consagrada da interpre-
tação sistemáca, que a Corte não se manteve silente frente ao advento 
da IN Nº 02/2008 cuja análise está eminentemente voltada para o art. 20, 
no mérito da ﬁxação de salários. Vejamos o que nos apresenta o Acórdão 
2.281/2008 pelo Ministro Relator Ubiratan Aguiar:
4. Há que se ressaltar que, mesmo nas deliberações em que a 
ﬁxação de salários mínimos foi admida como possível, ﬁcou 
consignado que esse é um procedimento de certa forma ex-
cepcional, cuja ulização deve ser devidamente fundamen-
tada, assim como os valores ﬁxados a "tulo de remuneração 
mínima.
[...]
7. Ainda quanto a esse aspecto, entendo pernentes as ob-
servações feitas pela unidade técnica de que a simples pré-
ﬁxação de salários não garante a prestação de um serviço de 
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maior qualidade, sem o estabelecimento de outras condi-
ções, como requisitos de qualiﬁcação dos trabalhadores, pa-
drões de produvidade desejados, níveis aceitáveis de rota-
vidade, etc. Sem esses requisitos adicionais, não há qualquer 
garana de que proﬁssionais mais qualiﬁcados serão recru-
tados pela empresa. A esse respeito, o Tribunal já se mani-
festou nos Acórdãos 2.003/2005, 2.028/2006 e 1.699/2007, 
todos do Plenário.
E quais seriam esses critérios? O próprio Acórdão esclarece:
72 ... Concluímos também que o piso salarial, por si só, não 
é suﬁciente para assegurar a qualidade e a eﬁciência da 
prestação dos serviços. Isso pode ser assegurado com o es-
tabelecimento, no edital da licitação e no contrato, de cláu-
sulas contendo regras claras e objevas quanto aos padrões 
da prestação dos serviços, níveis aceitáveis de rotavidade, 
graus de produvidade desejáveis etc.
O USO DE DADOS PÚBLICOS PARA DEFINIÇÃO DOS SALÁRIOS # PES!
QUISA CEMPRE/IBGE
A base para a ﬁxação dos salários - paradigma, contudo, deve levar 
em consideração critérios objevamente determinantes para não se levar 
a uma dispendiosidade maior do aquela que seria necessária, por mero 
apriorismo. 
Uma das formas adequadas – e por submissão ao princípio da mo-
ralidade para a Administração Pública – é a ulização, conforme indica o 
próprio art. 15 da Lei de Licitações, que o Administrador Público se ulize 
de índices por índices do próprio Poder Público. Para ﬁxação de salários-
paradigma, entendemos que a melhor alternava é a ulização dos dados 
da Pesquisa CEMPRE do Instuto Brasileiro de Geograﬁa e Esta"sca que 
afere os dados produzidos de rendimentos do trabalho. Tais dados estão 
amplamente divulgados no seu sío e fornecem dados de todas as unida-
des da federação. Trazemos o excerto desses dados, obdos através da sé-
rie histórica 2008/2009 (Acesso em 03 set 2012) para a Região Sudeste:










































O ESTABELECIMENTO DA ÁREA ESTADUAL PARA O SALÁRIO!PARA!
DIGMA
Como os órgãos públicos normalmente não estão limitados a apenas 
um município, a mera aplicação do que dispõe o art. 461 da Consolidação 
das Leis do Trabalho também poderia signiﬁcar um retrocesso nesse pen-
samento legal. Tal questão serve, inclusive, para não criar empecilho ao 
crescimento de determinada região, decorrente de seu precário desen-
volvimento, aviltando os salários a serem pracados naquele local. Nesse 
sendo, a razoabilidade de análise, como demonstraram os julgados, indica 
o paradigma estadual para adoção, conforme excerto:
Ao elencar no art. 461 da CLT os requisitos necessários à 
equiparação salarial, o legislador ﬁxou parâmetros para que 
se pudesse aferir a igualdade dos serviços de modo a mere-
cerem tratamento isonômico quanto à retribuição devida. O 
requisito da mesma localidade teve como único objevo a 
certeza de que os mesmos critérios com relação ao salário 
pago pela empresa fossem observados. Portanto, tratando-se 
de empresa de âmbito estadual que aplica a mesma políca 
salarial em todo o Estado, sem disnção quanto ao local (mu-
nicípio) em que o empregado esteja lotado, é obvio que o 
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requisito da localidade, para ﬁns de critério de equiparação 
salarial não pode ser considerado. (E-RR 392.514/97). João 
Basta Brito Pereira – TST. 
CONCLUSÃO
À vista do exposto, parece-nos que a melhor medida a ser imple-
mentada em contratos administravos, de forma a também não prejudi-
car o trabalhador contratado, é a da práca de salários compa"veis com 
a própria realidade trazida por análises do Estado sobre os rendimentos 
do trabalho no âmbito daquela unidade federava. Ainda que, de forma 
ufanista, muitos venham a se insurgir em favor do Concurso Público, o 
Estado não possui a menor intenção de alargar seu foco de ação além de 
sua missão instucional, muito embora a Corte de Contas venha hodier-
namente direcionar para isso, restringindo a interpretação de forma cada 
vez mais cartesiana sobre as possibilidades de terceirização. Mas, aquelas 
que prevalecem não podem signiﬁcar uma subvalorização das categorias 
mediante a paga de salários ínﬁmos, sob pena de caracterizar uma polí-
ca escravocrata de terceirização. Além disso, perde a sociedade brasileira 
que se uliza desses serviços, prestados de forma precária e por proﬁssio-
nais mal pagos e desmovados, sendo que os sasfeitos, nessa conta, são 
somente os seus empregadores.v
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